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RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA - SUCESSÃO -  Tendo restado
cabalmente comprovada nos autos a sucessão de fato, mediante a
aquisição de todo maquinário e estoque de produtos, continuidade da
exploração do mesmo ramo de atividade, operando, inclusive, no
mesmo local, com a contratação dos mesmos empregados e mesma
clientela, responde a sucessora pelos tributos devidos pela sucedida.

PRELIMINAR DE NULIDADE - GLOSA DE COMPETÊNCIA DA
FISCALIZAÇÃO - A competência do Auditor-Fiscal do Tesouro
Nacional não se restringe à jurisdição em que está lotado, estendendo-
se por todo território Nacional, em face do estabelecido nos artigos 3°,
6° e 9°, respectivamente, dos Decretos-leis n°s. 427, 788 e 1.024, de
1989. Assim, não pode ser inquinada do vício de nulidade o auto de
infração lavrado contra contribuinte domiciliado fora da jurisdição em
que está lotado o autuante.

PRELIMINAR - Nulidade do Procedimento Fiscal e/ou da Decisão de 
Primeira Instância - Só se pode cogitar da declaração de nulidade do
procedimento fiscal ou da decisão "a quo", quando o auto de infração
for lavrado por pessoa incompetente, ou a decisão for proferida por
autoridade incompetente com cerceamento do direito de defesa.

ARBITRAMENTO DE LUCROS - FALTA DE APRESENTAÇÃO DE
LIVROS E DOCUMENTOS CONTABÉIS/FISCAIS - Cabível o
arbitramento do lucro quando o contribuinte não dispõe de
escrituração regular, de acordo com as leis comerciais e fiscais, ou
recusa-se a apresentar à autoridade tributária os elementos
solicitados, apesar de regularmente intimado para tal.

LUCRO PRESUMIDO - DECLARAÇÃO INEXATA - DIFERENÇA
ENTRE A RECEITA DECLARADA E A REGISTRADA EM LIVROS
FISCAIS - É passível de tributação pelo Imposto de Renda, diferença a
menor apurada entre receita declarada e a lançada no Livro de
Registro de Saída de Mercadorias.

LUCRO PRESUMIDO - OMISSÃO DE RECEITAS - CONFRONTO/ -
ENTRE OS RECEBIMENTOS E OS DESEMBOLSOS - A diferença a
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menor, apurada através do confronto dos efetivos desembolsos e
recebimentos realizados no período, caracteriza omissão de receita
passível de tributação.

EXIGÊNCIAS REFLEXAS OU DECORRENTES (PIS/FATURAMENTO, 
PIS/DEDUÇÃO, FINSOCIAUFATURAMENTO, CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL) - Salvo o decidido especificamente, quando da apreciação de
cada uma delas, aplica-se às exigências decorrentes a solução
adotada na apreciação da incidência do IRPJ, desde que repousem
sobre o mesmo suporte fático.

PIS/FATURAMENTO (D.L.'s 2.445/88 e 2.449/88) - Tendo o Pleno do
Egrégio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e também cada uma de
suas Turmas desse Colendo Tribunal declarado a
inconstitucionalidade desses diplomas (RE 148.754-2-RJ; RE 161.474-
9-BA; RE 161.300-9-RJ), improcede a exigência formalizada com
fundamento nas alterações prescritas naqueles diplomas.

FINSOCIAUFATURAMENTO - Tendo o Pleno do Egrégio SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL declarado a inconstitucionalidade dos diplomas
legais que aumentaram as alíquotas dessa contribuição, após a
vigência da Constituição de 1988 (RE 150.764-1-PE), a alíquota a ser
aplicada para o cálculo da exigência é a de 0,5% (meio por cento),
conforme decidido por aquele tribunal constitucional.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXERCÍCIO DE 1989 - Tendo em vista o
disposto no artigo 150, inciso III, da Constituição Federal, a
Contribuição Social instituída pela Lei n o 7.689, de 15/12/88, não
incide sobre os resultados apurados em 31 de dezembro de 1988, uma
vez que mencionada Lei só entrou em vigor após ocorrido o fato
gerador da obrigação tributária.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por TUTO MAGLIA CONFECÇÕES LTDA. (SUCESSORA DE MARGHERITA

MALHAS LT DA).

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho deyContribuintes, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade

arguidas e, no mérito, DAR provimento parcial ao recurso para: a) excluir totalmente a
._
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exigência do PIS/Faturamento fundada nos Decretos-Leis n°s. 2.445/88 e 2.449/88; b)

determinar que o Finsocial/Faturamento, nos períodos-base de 1989 e 1991, seja

calculado com base na alíquota de 0,5% (meio por cento); c) excluir a exigência da

Contribuição Social relativa ao exerc. de 1989 período-base de 1988, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

fersr
SON PER'' I	 RIGUES

PRESIDfigTE

--,e'

____, --,........____—....

JEZ DE OLIVEIRA CÂNDIDO
RE OR

FORMALIZADO EM: 21 NOV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: FRANCISCO

DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, SANDRA MARIA FARONI e RAUL PIMENTEL.
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REn2RRENTE: TUFO mAP.-LTA CONFEC3ES LT .I... .(SUE:ESSURA DE MARSHEPTA
MAUHAS LTDA.)

wwf---npp?T.‘^	 r4.---c-r-f---J-TÉ-,- 'N.,,‘ 77:d=g—T T	 ç'Crrsg=r-g-'M	 r."-;,-.4 m:rwrn r--mnpm ,um.:!71,--- -- -----.- .------ -- - ..-.- -----• ,,.- ,

R ELATnRIS

TI'Tn mnGLIA COMFECçnES LTDA., CUCESE2Rn DE MAREHE -
RITA MAL:HAS LTDA., empresa qualificada nos autos, recorre a este
Cunsel;lo da dects%a da Sra. Delegada de Rereii-a Federal em santo
André, SP, que julgou ..J,:..J,=t,,z, em parta, ed lanç. ...:--'---1-':-:t0E	 fis-
cais formalizados, nos Autos de Infraço de fls. 46 (IRPJ), 101
(PISSFATURAMENTO), 157 (PIS/DEDUÇAG), 205 (FINSGCIAL/FATURAMENTS)
e c, J.. .'c, ,frms,,ÁTnTuàun.,,n ''''.flrT.gr;,.... 'k.gmnçP,---:. n u,npm.

Os créditos tributSríos re ferem-se eos exercicios
de 19SS a 1991, periodos-base de 1987 a i'..7-0,	 ,t,J,,,_Li--,,,_,.=:-it2,	 2

resultaram das apcual„.à'o das irregularidades consignadas ns Termo
de Encerramento de Agrão Fiscal (fls. 37), a seguir resumidas

a) em 12/02192 foi dado início	 au¡i-os fiscal,
quando folam a l.greeAdídos documentos e livras das empresas Margne-
ríta Maiss Z.',:-..=-J.R- ;".: T:;-."=.-r:: Magna. Confedçes Ltda., os gnai- ,.=	 forsm
submetidos à anàiíse dos autuantes, que procederam, inclusive, à
diversas diligemcías, no intuito de verificar . a vínculação entre
as duas empresas, apôs as quais cmncluirem, de maneira
inequivo ga, a sucessãO da empresa Margharita Malhas Ltda. peia
Tuto MauLta ronfecçefes Ltda., conforme "r2r".ffiC, de Verifica2fo e

b) a autuada apresentou a Deciara0 ..-0 de IRPJ do
exercício de l'E-91 pelo 1...c.,cro Presumido, tendo sido omissa nos
2X2k-2iCiE3.5 de 1988, 1989 e 1990, e tendo i::::. ViLt,I, C,. i="7:i5.:te.:'=:.i2

de escritura0Yo regular, a Fisco apurou o valor das vendas nos
citados periodos mediante levantamento nos Livros de Registro de

,
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c) endeteçe du ::',l.d.rallà.:....d...... .'..Tuf...o Ma:„J lial, foi
apreendidn ...i.vro Diário, esnríturado ate julho de 1986, e Livros
da Registro da Entradas E Saídas de narcadorias pertencenteo à
empresa Margnerita Malhas Ltda.r;

d) itimada, reiteradamemte, a apreoentar o Livro
Diário atualizado, Declaraçbes do IRPJ, Demonstraçbes Financeiras
2 Tal pnários de Notas Fiscais de 01/01/87 a 31112/29 da sucedida,

l 'I'S? e -f., 9?e, nxnetnAdos os Taionárioo de Notao Fiocaio, a ompreoa
no. atendeu, o que impossibilitou a apnraço do Lucro Real e
ensejuu o arbitramento com base na Receita Bruta conhecida,
n onsme,nte os antigos :Wc? e 4nn fín RTRíqn:--,

e) em vírL,..r..de de a emwesa sucedida já ter sido
autuada. anteriormente, também mediante arbitramento dos lucros
com coeficientes de até 21X da Receita Bruta, foram aplicados os
percentuais de 25X (ex. 1928. ), 30X (ex. 1999) e 30% i,:ex. 1990),
de conformidade r pm as Portarias MF 22/79, 76/79, 264131. e
217/83:

f) relativamente ao exercicio de 1991, apresentada
DecLara0o do IRPJ pelo Lucro Presumido, procedeu-se à correç'áo
de valores, apurando-se, ainda, receita omitiCia, tributada nos
moldes dos arta- 3S? R .3:96 do RI/21"..:,..

Contestando a exigncia, a autuada ingressou,
tempestivamente, com a impugnaspoco-o- fls. 49/52, alegando, em
Síntese, que,....

- os docmàemlos. J.s. empresa Margherita Malhao
Ltda., apreendidos, estavam em poder . do contador da defendente,
Sr. n.f.-,t:I.:-.ii,IT, :lladzevialus, que mantinha rü,,----1, sede da empresa .,-4.utuada
escritbrío particular totalmente isolado de suas instalaçbesg

- por n;:lo tein tido acesso aos documentos da empre-
sa: Margheríta Malhas Ltda., a autuada encontra dificuldades para
elaborar. sua defesa, o que acarreta cerceamento ao seu direito de
defesa, uma vez que jamais poderá ser considerada suce000ra da

	

mencionada empresa, m .',..to servindo.. de suporte à fiscalização o 	 .

'...

relatório de fls. 22123 do proc.:: c.-.:: 19p(i
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- conforme, re-e,e,Itado no relatór-io fiscal, a
empresa Mar'i-j h.,i''HI-5 í-ính5 5fl ,;,,1 sede na Capital. do Estado de 2%o
Paulo	 e	 por	 fPrçm do A1-1.- 75:'!:: d.:-' PTP/20, 	 a	 ....,opeLj.::::.,ncla	 para

senr .ce a -fiscalização pe l e nme,s,,f,.., Ande condu-s,	 1"1:11i.riffr-.-

da autuação, á ]uz do art, 59 do Decreto n2 70.235S72;

'rU,,, hi f n ,,i -51;7,, efr,-=prese Margberita é manifeota, poio, jamais adquiriu
fundo de comércio ou empresa DC. r=5.L,2.-,,IJI,,,-_-:...1-..1,E,-:_.:-, :=72:LI,:.;1 Jaquela
contribuinte. , alép, fl ivas, á- E- =llfnk-fn2 52 verifica do ei=trato social
juntado aos autos, a defeodente iniciou suas atividades em
17103/89, sendo pessna i ,urídica distinta daquele, nao podendo
responder por débitos anteriores data em que pa000u a o-.;niotir
juriclicamente

- portamrto, não ter,,dc adquirido Elí", momento algu:s c
-fundo de comércio da empresa Margberita Malhas Ltda., a alegação
de sucesso não orocede, socorrendo a contestante 0 artigo 133 do
Código "FriNItário Naeional;

- por J..=:.:.;.L7,1; 1,a:do, a. aubuá.ção é impiroLiedente,	 pois
a contestante .52ffipr ,2 te...olhed os tributos devidos,	 tendo
apresentado as DeclaraçCies do IRPJ nos prazos legais, estaodo
correta a apresentação da Declaração do IRPJ po e:-.:ercicio do 1991
pelo Lucro Presumido, sendo, portanto, iffiprc,,.d.,.....-nRIL-: a forma de
lançamento procedida pela Fiscalização, que adicionou ao fatura -
mento da defendente valores de vendas da. empresa Margheríta,
contamioand a .,=.,;fli"'“.;,:tirn, vez que a autuada é parte ileoltima para
respop der por detritos daquela emprosen:

de igual modo, ine:,:istiu oli.-issão de receitas por
parte da defendente e n .7,:V2 procede a alegação da fiscalização do
que a autuada e reincidente, pois a sua escrituração ESE apresen
tou regular 2 não foi fiscalizada anteriormente;

- reitera, ao finai, seu ioconformismo quanto ao
TErinD CSE? Verificação e Prova de Sucessão de -fls. 22/23, bem como
Lodos os itens da Desorição dos Fatos, por inverídicos • e SeM

propsitc.::, alem de fem princípios de direito, contestanto,
ainda, os oálculos elaborados pela Fiscalí .-Yaço, por	 não	 l

- --- - ---- --- ---	 - ---

ó
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Em Infdl-mação Fiscal âs fls. 55158, d autor do

aia

LInRC ARPITRnDe - A falta de exibiOd ao Fisen de
escrita cootábil du conturibuiote autoriza a que se

!UCRO PRESUMMfl DECLARAÇA=3 INEXAl'A - -fributada a

d-fdtuade gastos :necessários â sua atividade 2ffl

iompeovas.%c de origem, imp'be -se a tributasão da
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0,72,,J.:,-,,,-1,. :c-az:tas de apelo, a. suplicante reitera, basi
camente, os argumentos el.:pendidos na faso ímpugnatória dando
.nfase á alegas:ào de ser. parte ilegítima para responder . pelos
débitos da empfesa Margheríta Malhas. Itri;,-,' -, pnr . n2.--id ter	 f-.E-7f5-11..ELii0

....,,,x1.,:tz.....1-..i,,......-Ad.c,. a sucesso d .:o 	 moldes de art. 133 do C.T.N.

No intuito de ;-,-....Jr 1Lait2t_E'r 7-...u,rfi. L:',2.5Er.f., g'_=9-51,=1.	 sentido,
frac: .à f-P7.5.1::....c-,,, rir-:'1.--J-Ezr",--'.?':n -firma ri,,,,, pelo Contador das duas	 empre-
sas, Sr.. Antoeid 2.,a,d:-...:,ptvit-ina:, drl. oontido do quo	 mantinha
e ,auriffirin pr-i-ic-4,21,--,ál- d:,:,., rcáidi-,,,.:bilitlad p.,.. nv, me -,2,-,	 enriel-E.2.m da	 sede
da autuada, cuias. inst.2.11a0Mes eram isoladas da referida empresa e
que a apreensâ:o dos documentos da empresa Margherita Malhas

particular.

Juntou, ainda, com o ffiCSffiD intuito, cópias d2 duas
i:Jort.i.1-tes:. uma 2:,:tra'tdo no Car-U-Jr:io do 2o SfIcio Clvel da Cemarna
de S%o Caetano do Sul, SP, dando conta de Açào Ordinária de
despeio movida por. Estanislau Mellunas contra a empresa Margheri -
ta Malhas. Ltda, obietivando a retomada do imóvel que a mesma
ocupou à Rua Piratininga, n2 234. , SCSul/SP, com eentença
í'avorável ao Autot ttoftE,:ilado em julgado em 161021S9 (fls. -77)1::
outra	 e:-..-if.talda no Cot-tJótio dn 4 ,.2„ f.2,f1:......ie :..:u Furu Regionol . de

movida per. Ne:isee Munno ..:, rontra a mesma empresa, com okjetivo
t... E.JE:bém JJE retomada do imó .,..ie. Idoalizado à Rua Florestá polis, 43 E
45, Jardim Maria Estala, cujo contriabo de losoço teve início em
02109189 o trmino 01P0.9191, tendo a semtença transitado Em
julgado, fa •ver-àvel ao Autor em 06104.192.

'e/

E: o relatório
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voTo
rnn,=..-1---T-in J-1=7 ,17	 nírj nNTV4,=-TP.,-, rnmn-frIn

COMO ViStO du r-E1,,,:lu, 6. Rt,,,,u,:....m.g-ERNLE suscita uma
série de preliminares de nulidade, no intuito de eximir- -se da
e . 5.ígência. fiscal de lhe foi imputada.

Na primeira alega ser parte ilegítima 	 para
responder . pelos tributos devidos pela Margherita Malhas Ltda.,
v22. ,,..4uE j ,.‘:f4JA p... 15 =tj uuirluJ i'Ç.Jiffldk..g def O:_ámt.:--2ruiD 9 OU empresa OU	 estahe-
leoimento oomeroial daquela pessoa jurídioa, e que, além disso,
só ínioiou suas atividades em 1.77C3139, nto podendo responder
por. dóhitos anteriores ao seu surgimento nu mundo jurídico.

dtt--ul,:-.::A4..0 p.Tlada put-:-..4.,...'2u coutaddt, no -,,A.,..-Lidu de yuE mantinha
Esoritórie particular de coetailidade no mesmo endereço da sede
da autuada, onde foram apreendidos os dosumentos da menoionada
Empresa, que era. sua rlíent, é faeb&m de uertidtes extraídas em
cartórios dando oonta do Aç'bes de despejo movidas contra a empre-
sa
dos.

n	 fr.;,_.2,„J1	 ,,,,,.=..- 	 :..,-1,=h--2....-. 	 dos	 argumentos,	 OU	 mesmo
documentos,	 fre7idne à ociaçto sto suficientes	 para
desoar.2.,:cterf-tzar a sucessto, de fato, daquela empresa pela autua -
da--=-. a uma, por ,-lue = aquisiçm de f.-.:'21-1r,',n de onmércio ou da empresa
ou .J....7sZbeIecimento ommercíal s g...J.q as formas jurídicas ooncretas de
sucessão, as. quais não anulam a existência de aqoísiçbes
disfarçadas. ou informais, como a que noorne na espécío, ao :chama-
das sucessee de f.,==fn::: ,..,,,, duas, porque nâ:o foi o simples fato de O
oontador ser comum ..:".:5 duas empresas que levou o Fisco a caracte-
ri.77ar a sucessão. , mas muito mais que isso, foram evidencias
írnefutávaís, quais sejamilli

j/	

..

'-';'
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'Embora as normas vigentes atribuam competéncia
privatdva ao Fiscal de Tributos Federais para a
apuração de	 infraçães fora do	 Tecinto das
repartíçEfes, em nenátsn '....,jsral, o, no domTiellio dos
contribuintes, do modo partimulan, Pestes mesmos
diplomas n'ao há qualquer . límítaç'ao em fun;z2--10 do
ospas:....c ge.....y.g:r.Mico, onde, por . raztes adminis-
trativas, principalmente de ,..garal ...-Itias do préprio
fiscal, possa temporariamente estar . localizado.

Muito até polo contrário, pois ao invés de 'imitar
a	 JI.P.:a12.E...t2ns... 	,	 â2.	 f...i..21:.a.1..	 à	 sua	 IscalizaU0
geográfica, as leis que dispôem sobre os poderes de
fiscalização suprimiram, in: .ziusive, para melhor
aproveitamento de contingente fiscal, a antiga
lota0c, tende o art. 60 do Decreto-lei n2 7SS, de
26,02..69, estabe llecido, ie... mg.:..lisg

"Art. 6c - Os Agentes Fiscais de Rendas
internas, de Imposto de Renda e de Rendas
AdP,---)neírAs, Roder%o ser . designados para ter.
ex.ercício nos diversos órgãos da Secretaria
Federal, independentemente da classe norres-
pondente ao seu nivel de vencimento.'

Observa-se ainda, como corolário do estabelecido
no dispositivo supratranscríto, que também c art.
9g do Decred...o-lel. n2 1.024, de 24.10.69, enquadra
penalmente, o funcionário fiscal que autuar 0 con-
tribuihts .faitsss 's 222:. gl.21.a12.22r.. rfts,:tr22.,-. e.. .2...renIãl..

222aç c-3. 11-....ã.IE..42.ã.:e 12,6J.:...1.1...PG;t2.,s as sstabsiscsr	 ..t22J-S

'Art- 92 . - A nãe autuação de contribuinte
incurso em infração de lei fiscal e a não
apreensão de mercadoria importada sem
obediénnia .....s normsc leue-lá, 	 -,---om f..5gcrar . ão, a

derais„'

.J'-':...-J,J.....ja	 -..	 '• ••J:..H.,,,	 :'...o, n-...	 ....,k • o 	 stabelece	 os dispo
siti yos Jos Deo .:-el ...2s -leis r:us 793/69 e 1.024/69, Já
ty...,..:moi---ii..::cs, e c árt. JU Je Decreto-lei n2 42-7169,
q 'aTt,,, 't32 ds vigonto PegulamenTP dP Imposto sobro
a Renda e Proventos de 2ualquer NatPreza, aprovado	 .
pelo Decreto no. 76.186775, díspte que .../Ç.O,

::,...1
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'Ari. 2;32 - :.:".:.-.”:!;.:-r-:,:f _4 :..2. ,E, apurarem io fcauo	 2:s.E;
di7::::pesies ....Ieet2 Regulamento, inclusive pela
ver'= fi cação de omissão de valores na
declaração de bens, os agentes fiscais de
tributos federais lavrarão o competente auto
de infração, COffl observância do Decreto nn
70.235, de 06 de março de 1972, que dispbe
sobre o Processo Administrativo Fiscal."

Por sdla via7r n T"m,... croto no 70.235/72,	 apenas
determina no art. 10 que;

'O auto de inação seTà :lavrado por servidor
oompetente, no local da verificação da falta,
e conterá ebrigatoríamente:t

.................„................„........

IV - a assinatura de autuante e a indica00
de seu cargo nfl funç%o 2 o nümero de
matricula."

E óbvio, no entanto - somo muito beffl assinalou O

colega HARRY OCNRADO 5:CH12:LER, em brilhante voto que
mereceu a acolhida unânime do Colegiado j'„Acbrd%o
111-00.525, de 13.03.76) -• que para atender à
nececsídade J.::.: ol'gani..J.aç2Ào admilstrativa, no que
se refere especialmente à melhor alocaçto da força
de trabalho, e ao controle sobre os seus ser-
vidores, que a Administração distribua seus fiscais
entre as repartiçes centrais, re gionais 2 locais,
tendo como parâmetro a convenincia, visto que os
dosiocamontes constantes acariretariam a elevação
EX255;iVEA dos custos. Todavia, uma simples
comnnímação, no caso de prosseguimento da Et:tiJ

fiS=I,, f:TÉ-	 ,líni- autorização do órgão regional ou
looa l , mP c---13.P de início do açã'e físoal, colocam O

agence iscaJ._ a ealvo oe quaq, oe g- sançao u...L1..L....Lp-

nar. , pois s%e estes os empedientes previstos na
legislação disciplinar da Corporação para a atuação
do servidor fiscal fora da sede da repartição em
que	 está	 localizado;	 sem esquecermos	 as
determinaçboc do oficio no mesmo sentido.

Sem dt:I:vida alguma, a atividade fiscal, na defesa

:

dos interesses do Erário, assemelha-se e rege-5 )d,	 4

pOr priAÉLipi, s=e1Z.ganies áq,:-.1 es que Prient,-,:m a

12
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atividade do Minister-no P ,.M2licip , notadamente nu

que	 Se	 referEf	 an	 ï::.-T.J.,nc:.1...isl	 á'.....	 Uni.-4.:.a.á..2., 	 2.
.1.1710 .j..vi2i1,,b ."::j_gÉsIde, dado que os fiscais podem ser
substituídos, indiscriminadamente-, uns pelos ou-.
tros, a critério dos órcãos reoinn ei s e cent rai -

..................................................

	

E oportuno ainda salientar que as	 .:.:-.1:r...a.-z-teristicuas.

dE dir!..j..=2..:.... '''''SPR£1,;--'171,J.Zaç-'-' e dlidi1.251 j.. dad'e das
ipyRs.t .,.l.-.p.açefe2„ 11„¡.„2.c.É.,:lkal exige da Administração Fiscal
frequentes providncias urgentes para a apuração de
infraças fiscais, o C.I. U2 ;-......-.; seria oompatível com a
publicação	 de atos de Jrameção	 ou	 qualquer .
expediente formal não confidencial, nem coo p
ifT;perotivo de somente serem utilizados servidores
fiscai s incalízada em determinada :-es.„Ji'l.:d...

A hipbtese, praticamente invíavel, de o agente
fiscalizader se deslocar, de mqlp qnpprj,o e às suas
expensas para exercer atividades em regities fora de
sua localizaç.ão, sem ciência das autoridades su
periores, poderia acarretar—lhe sanç',:-.Oes de natureza
administrativa,	 mas, as infraçtes,	 porventura
apuradas,	 .s.,:s.,end....a 	pnderl..am se , 	 .,..,...dnadas	 insh
sístentes se em desacordo com a legislaão
substancial que as previu, pois a autoridade ainda
aoui n5-'74:o noderia ser .:-...:cm.,:isideada incnmoetente.

EM face do e:...zpulu, entendemos ser totalmente
inviável a invocação da i.i . mail-....tncia i'.....:àq¡qhta.-ir .1qc...L
da Fiscalizaão, visto que a. leí não estabeleceu
qua:lquer limitação territorial, os princípios
emanedns de euae normas conduzem à presunção
inegável	 da eficácia da atividade 	 assim
desenvnivilda e o interesse . da colotividado associa
do a esses doics pressupostos imp%em, de maneira
inarredável, que se cnnclua pela inexistência de
qualquer. nulidade nesses casos.'

Na hipt,tose em cauoa com muito mais razão deve 52r
reJ e tsda a p:roliminar de incompotncia da adle,,Idade . autuante,
pois, além das razes suoratranscritas, o auto foi lavrado nu
local da verificação da falta, qual Seja !, no domicílio da pessoa

-,/

	

jurídica que responsável, por sucessão, pelo pagamento dos tribu- 91.,	 .
tos, onde foram apuradas as irregularidades que e.,; ,J .Inaram a

•;..-..l:
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'..r.?R"5:: r.m R-:-::-.:E-, f"::;:-..cls-ó-'72-.P:', órgo em que tem lotaço_

Ademais, a 'contribuinte foi obtifísada da exibén -
dia em seu domicilio físbal, para que b mesmo tivesse pleno

2M sua plenitude seu direito é ampla defesa.

infraç%o, por . incomoettncia da fisnalizaçto.

do lay.25.-.2.1nE.-2,1...t.o, por . beroeaonto ao diroito de defesa, sob alegada

clualf..~..- sei-itidu, ',./.7 que, =±- r...93Inrin '74-4,-, depreende do Termo de
Enr-erraemto de PtOn FHJsr.::: 11 4e, f t s,. n-7 , = dosumentos daquela
omprsoa .f......,21:21 apreendidos. iu: asta= .7.--.ente 7.-:, ,n, ende.,.,...-eue ,r.i7. a autr;ada.

E iTflt,:= VflUt.f,I, Inj g.....:17=,,....	 7=47:: - .,:.,1 -,-4-eene2áo ocorreu 	 no

	

parti,rular d .--: en,'.....4-dir.,.. Sr Antônio Sadzevicius, 	 ia
que o mesmo cuidava da contabilidade das duas empresas e, além

tendo, inclusive, assinado o Auto de infraço e o Termo dE Under.
ramento de N.::-..g.o Fiscal na qualidade de preposto.

Portanto, aludidos dosumentos, sem d:-.2..,,,ida, encon-
. ,eva5w-ee, LuJu Lt.2mpg..2, ,-.Au .11.J1J.,-..-iJ.	 4.117..pur J.g. ...1.1.Âl.u,,,-;C,A, 1,914 puj .-- .::-	 Ju

1Ad.R...	 F.-.5:::, n;:àfrÉ	 F:p ,, Nn :=:g.--v------..5	 ,..v.,.,,,:-...

AsSiffl. , á clE afastar taaLé	 eeta p..,-elimina? ds
nulidade de lançawnto, pro- o9(È.--.= rarartr.- r ado r' r-,r-r -o - - ---n=----.,.. ao

sua p1,2nitude.

litlyiu, 1..lua t2nvulv,.2

1...,':...
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a) AREITRAMENT9 DE LUCROS Nos EXERCICIO9 DE 1992 A
1990,	 pnR F . nii TA n .F.7	 .......-...Ni nf:,-, rIT.7,...rRTTA rnNTAT:m... ,37:	 v="1.7,1-n!..	 f:-..,...

nAs DIRM......ARAÇOES DE . RENDIMENTOS.

antnoidade	 , n.,
causa, tende em vista a falta de apesentaç2Ao dos livros e doou-
cr.en t de U:nnuil f0.3 .4.-F:rí fí.,-,iuTgi..,;. 2, 9 ,:,AP,-: nndessem re5paidar .,:', tributaF%a com
base bo 'Uvác.r.r--= .--f..,--»:,E,1, bE-Jn c .. n .rân r'i ,. ---.. nerferaçtes de Rendimentos	 dos

3 arbítraui.:,5EJ do lucu-o ptfla falta de apresentaço
do livros ou documentos está previsto no inciso III, do artigo

85.450/80, que diepte=

'Art. 399 - A autoridade tributria arbitrarJ:: a
luuro da. pessoa jurdíca, inclusive da firma
individual equiparada, qua servirá do base da
cálculo de imposta, quando (.: Decret..c-lei n9.1.642/79,
A rl ... 7p) :....

III	 Li.. ::::::,;-;t:-,--i'cUi.,E,t.7E Ï-EG:-.jiElar—SE a 	 apresentar	 os

tributária."

Evidencia-se do texto legal que a medida alcança a
todas as empresas que ãetx,arem de exibir . as livros E documentos

ini-if,w411;4,,,,,,, E.effl noyilar ds m,..J1i,,,,,os da :d apL-est-mstak.i.:::Yo. Isto
pord:ne o aJ'....b...i...t...Tiferrbo do lucro 5e constitui num mera instrumento
que objetíva detommínar • lnor-o tr-ibntvol, qnando falte on nf.a
se tem acesso: a escrituraç%o contábil, que O MEI.0 material con-
creto da 5a conferir . G resultado cparacional da pas5ca Jurídica,
n'..g.o possuindo qualquer. conotaç'áo penal.

9 arbitramento do lucre tem, portanto, a funç2No
preclpua dE suprir . a escituraç'âo regular . do contribuinte, na
bip6toso de sua	 imprestabilidade,	 inexistência ou n%o
apre-....enta : 	 à autoridade fiscal, para os efeitos de reconstituir
o resultado passível j2 tributao pelo imposto de renda:i0 	.

15
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As peças que instruem os preseotes autos demons -

tnam que. o arbitramento foi a :,'....:nica alternativa que restou ao

fiscalizace, eis que, no obstante reitenad es .5 .,:-.1-timaçCfes feitas

contãbeisifiscals solicitados. , p...:...JL.u..--cr,:im:,',..5::....F. exlmír-se da responsa-
bilidade sob o argumento de que não è parte leeltima para
responder pela empresa sueodida ::Margherita Malhas Ltda.), vez
que	 nàn adqutriu ford .N.Rlii'mente o fundo de comércio ou 	 o

es-11.....a.b&a,:.,:-...:J=ntu ,G..:E--,,,,,,r,E.F:ríal 11...;:: E.op:r-F.:,,,:;. 	 e por outro lado, tem
culdades de acesso aos doeumeotes da empresa.

Tais argumentos, contudo, jemdostrel ,ram -se '.';',..,-,-,.geis

e infundados, pelas ra2.55E5 .-cpendidas na parte preliminar. deste

voto, pelo que deve. ser -,;.,,,..nnbiL11,c o arLttramento levado a ofeitn

b)	 LUCRO PRESUMIDO - OMISSAgS DE RECEITA -
DIFERENçA ENTRE SASTOS E RECEBIMENTOS

COffif-i se infee do relato, a quostI-..Xo submetida ao
deslinde deste Colegiada neste item, díz respeito â amissto de
receita, capitulada no al-tign 356 do RIRSSO, vez que tr,ata -se de
empresa que ne e ...ercício de 1991 tr. l..b ,Irtwe E'RUE resultados EQM

base no lucro presumido, tendo apresentado sua deciaraão de
rendimentos nd FOrmniàrio III.

A fiscalização, em face a ausènnia de esuitnr.eçXo
regular por parte da empresa, facultada pelo próprio regime de
tribute.:5:70 adotado, caracterizou a ocorréncia de omissto de
receitas, mediante confronte de valores representativos de
deeembol sos er:im o valckr :1'2---,-:Fr:- recebieent 's de período. Desse
......u.1.:,:çrol.::_t2 4.'1....2s;u1Luju uffl montante de gastos superior às entradas de
recursos, levando c fisco a concluir. que a empresa subtraiu tal
diferença ao ertvo da tributaço.

A apuração da omissão de receita em tais casos,
obvíameote,	 ,,...,...g-.s.------,-,..---,N,J,T ,..:,,, ,n5.F,..,,,,riv.1_,, 11:::!4.5-. rulflr.i.,....-as	 eleitas	 op,...rn

fluxo de cala, com vistas a obtenço do  
do

efetivo valor dos rece-
bimentos e pagamentos verificados no period/

..,.:.

16
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C autr:.lante, Fi-rn presente caso, montou o fluxo do
cala de fls. 36, no in .tuilo de expurgar os valores perl.tnentes a

:-........5.tros	 o :'[..z.........-............-.5...!......--..:,	 be-,.:	 .,...::-.	 Ar..-. •"'l iç''''''''',, 	r:t..-U,E.:":	 .11:2"(C.2,	 .....,..•	 .: -..:_,:-:,,,,p,„:„...,.,:PJ,J,,,:..-f=.,-..--m,	 ,.,:,

Esr:: ':',54...À.R.5 petles. de defesa,	 a Recorrente n'âo
logrou	 produ .7ir qualquer provà 11....:1J,r.ti.,:. ,.!.....: e j.usltficar a díferena
apurada, ali.(Rs, s..,,,q1Jer i=flf,.,,,,l-rt.:11 a cuest'Mp , em razto do que deve

c) DECLARArr-10 INEXATA	 U.7.-...-.E:-.!-,...N.!.: 	 '.72NTRP A RECFITA
DECLARD. E A CONTRANTE DO 1...IVRO REGILCTRO DE SAIDAS.

Neste iteffl, na verdade, o Fisco apsna ...s. fet1(. 1._ou a
deciaraç2o apresentada oo ,,,-,,roío.'i.r,.., de 1991, no que pertine ao
valor da roceita donlarada, qof.:,..,,, base ns re, re.,-.. ifa registrada no
Livre Registro de Saldas.

C=. ':"2: 	 R	 G:=St--2É,:-,-9-="...	 rí,f,-: -5i-vri.--t	 superava	 a	 receita
declarAda, o Fisco 1-ribkih-r., à C.:Us-T-ieuça, oPservaPdo o 22-ssmo
coeficiente util .. i 7f..adn na	 i'.::..,-...1e,i7.,-lat.ica do lut . s=o Presumido, que	 foi
o rogice de triFPk,2.tsç*P ., f;,:,-1':-"-I-n., PCIa eirioresa naquele período.

Tang.11::::.,m	 :,.,..,.1.e caso a Recorrento nà'o apresentou
qualque a ,.4-2,:..1-gmeLo ou clame:p to ta:...-i.dente a Justifioar a difereoçs,
devendo, por lso, sal- .inantído G lanís...aento.

d) EXIGENCIAS RFT-LlEYAR

No que respeita às exigneías reflexas relativas
às c.,....2:,-“,.p.,.iuiçCties anuãi-,sradas no relatório, u,,na vez que foram
utilizadas i.-n..,,c'l- base de cálculo das fRE•SfüRS T OS valores que ense-
jaram a cobrança do IRPJ, aplicam-se por inteiro nestes a soluço
daquelo prooesso, postJn que :::, bas as exigÉ)ncías (do IRPJ e
lanç:amentos decorrentes) repousam sobre o ffl25ffiG suporte fâtico,
observadas as poduliaTf-idades de cada nm dos casos a seguir res.-

17
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d.i) PIESFATURAMENT

A	 e:n.-r:í qéntia	 .'-iP í-"inNT,,z_7w..,.;Tu;11.:, PARA 3	 PROGRAMA	 DE.
INTEGRAGN3 SOCIAL. esta fundamen tada nas normas do art. lp do
decreto-1ot ng , 2..445.129 sF .,,,:. o art. 1:2, dn Decreto lEí no, 2.449.128.
Ocorre que, esses diplomas legais que, inclusive, substituiram o
clnamado PISSREPIGUE (57X sobT . e p IRPJ devido ou. somo st devido
f pseé:, :. =nr.- nr-,f, p ercentual sobro a retoita operaniona l , altere:2 os
pra2os de recolhimentn , passando de semestral pal-a mensal, etc.)
foram juloadils ino.onstítucionais por varios Tribunais Reginnais
Eederas, 'n'E':-.1:-.1.5 t r.''s Tnrmas d o colondo DBBFmo TI:7?I'''':"1"-,11‘!.. =.17- TVc7WV! ... e
pelo prbprio Pleno deste Sodaliul.o.

E evidento q7,.._ .:;e as autoriadana administrativas,
como	 rm m on dndn	 n	 hr",,..=-5':	 E'Y...2-..E:".:3.,,,,, 	 '-'...;À=."'",1P.'m	 sguir,	 desde	 logo,	 - a
orlentaç....%o esped al men .1 e firmada pelo SUPREMO TRIBUNAL. FEDERAL,
sobretudo quando este interpreta a Constituição Federal.

Com fundamento nesses denisbrios da mais alta
Conte, este Conselho tem eiteride a exigtnnía da Contribuiç'ão
para o PIS em pitffiedimanto de ofitio fundado nos aludidos Decre-
tos loío, tondo em vista o segninte!

..,,,) ,,,,,mbc.rr,,,,,, as dacíses do Supromo Tribunal Federal

omines', são definitivas e írreuorriveis, já que, provindas da
Suprema Corte da. Justiça;

b) se, de. uE lado, .,:...-:::: n0000 sistema Juridico,
juJnisprud-Ência n'Mo obriga além dos limites objetivos e subjeti-
vos da coisa julgada, sem vincular os TribunalS inferiores aos
j-ulgamenteo dos T:nibunal	 S,.•p'.,..--,.....-:rs, Lemos, &I.s..ni: outro lado, que,
em casos semelhantes ou análogos, os precedentes desempenham, nos
Tribunais ou na Administração, papel de slJãnifíoativo relovo ,,

c) a própria Administração rEdEral, através da

	

Consultoria Geral da Reps:ibiica, tem roafirmado, ao longo dos 	 , •
teT,: .poo, n pn ,-,==r-innAr,:,: i=n to t.I.E. que a orientação administrativa não

	

há de estar. em conflito COffl a jurisprud g:ncía dos . Tribunais em	 ,
questl'nes de Direítoylv

lE
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A propósito, n Parecer C--15, da l3.112f60. , não
revogado :, do Consultor Coral da Ropúblisa, Dr. Leonardo . Casar de
Miranda Lima Filho, jé recomendava ao Poder Executivo mãe

cor..:forme realça do trecho do mei ...,:ric.pmado Parecer. , a seguir. trans -
crit.o....,.'.,

'S.:2', no antanto, através de sudessívos Julga-
mentos, uniformes, sem variação do fundo, tomado::: á
unanimif.f az o,,, ,, :mor E-ignifidf iva ma.ior-L.-,, expressam
os Tribunais a firmeza de seu eloteodímento rala-
-ti..,, a memta a determíoado ponto 2:2 dirk2iLci,
recomendãvel será não reníta a Administração, em
hipbteses	 icuaís, em manter a sua	 posição,
adversando a jurísprudncia solidamente firmada.

Teimar a Adm .inistração em aberta oposição á norma
jurispudenoial firmemente estabelerídE, ricescients
de que acus. atos sofrorãr roforma, no ponto, pür

parto do Poder Judiciário, • não lho renderá - mérito,
Itias dasprastigio, por sem dúvida. Fazé -10 será
alimentar ou acrescer iítigios, ing-r,füïg--.....n.fP,
roubando-se, e á Jus.tiça, tempo utilizável nas
larefas ind,ehtes que lhes cabem, como instrumanto
de realização do interesse oolotivo."

d) orientação id(!!!!ntica, foi dada pelo Tr....M:)-unal
Regional Federai - 1-a. ,..... Região, em 30/04/94, flO Ao. 9401,11819-1-
MC, "in varhis':

- A decisão LIW Sdp-,, emo T .,:vibonal Fedaral, ainda que
em	 Recurso Extraordinário,	 declarando	 a
inronotiooio,m,a 15 d,a d P-,, fie ,7,..-ms-:.. oi--,..-..a, deve, ma ve.fda...--

de, por questão de praticidade e bom 521-'15,C.j. ser
obedecida palas autoridades administrativas. e
judiciarias, em razão de ser . a Corte que dá a
última palavra sobre constj.tuJoionalidade ou não de
uma liai. Não sa dava, assim, esparar que o Sanado
oxercite a atribuiçãc, pravista no art,. 52, il--,,r.--. X,
para o2.1:d ..i..,..uf..7:1-.ip,,i-: a Idi tida por lo,.:.-losnlolti=ioe-,a1."

e) a própria Corretaria da Roseita Fadara', perfi

	

lanoo -se nossa linha, autorizou o parcelamento doa débitos raia- .	.
tivoo á contribuição paro o FINS,.'73D-T AL. de aoordo d-a, a = d=oi=s'r-_,-.X!

::::-.....'



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONS-,ELln DE CfDiNTPTDUTNTE8

PROCESSO No 108051000.107793-46

ACnRDAS Ng 101-90.236

já proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nom a ressalva
expresss qeanto a possibilidade dc a diferenca de , débito
parcelado vir- a ser cobrada, caso o Supremo tribunal federal
altere o seu entendimento ':-...De l pfio E ..',Etr.....àurdinArio no , 048, do

06,05,93 2 no 094 . , de 12-11.93).

Sendo assim, e objetivando operacionalizar C.....)
principio da econominidade na aplicaç'Mo de recursos . pLblicos,

pre-viota no artigo 70 :.-',.-. fleo s,..t . tlii¡:..o Federr ...al, coibindo á Uniáo
desnecessãríos gastos com i.L7 ,4..JJ11,1...vr4 . .1. ,os de sucumbncía, acaso a
matéria extrapole ao Judiciário, f...ill...,n, -me a jurispudÊncia reman-
sosa deste Primeiro Conselho de I.Dt ..72.!--It.r .ilimiintes., no sentido de
considerar inexiulvis as. msJer..-.4cNes ôe base de cálculo o
aliquota definidas pelos Decretos-leis n;.......?s 2..115 .782 2 2.449722.

Nesta ordem de JUÍZO-2; 5, é de se oancelar a exigén-
dia do FISIFATURAMnNTS, por fundada em ste's Inconst.i.tÃii,..cior.,:ais.

d.2) FINSCilD.r.U...../FATURAMENTS

No	 'LLI,J.-:"J:.1,ELtzf as ali:quotas do , FINSOCIAL, SEtÃS, per-

ceot.n,q.i.-.; for.à .m, ao longo des tempos e a partir do Decreto-lei no,

2.463788, fr.lados ateavés do atígo -7 . ..r .p da :l ei ng, 7.787, de
30/06/29, em IX (um por cento), do artigo le da. Lei ng 7.894, de
27/11789, em 1,271_ f", ,om u . -.-,te ire e vinte centésimos por- cento) e,

..j 5.-JT (...J.11imo, do artigo 12 da '':eí n2 8.147, de 26/12/90, em 27.
(dois por cento), e que susni.teu diversas . pendengas Judiciais en
torno da cousbiluniemall,lade . ou n..'árc deosae :........-a.if............-...a,ces_

Contudo., toda a discuese aoeroa do .:--4-,E.,,,=j1.,nfo pare-.

.1..:2'—JT:E-,,,, .J.,:j11j..:J51, despioiendA dianfe .1 . e re.....i:LAsl . .adas Jecis%es do Supre-
mo tribuna.' federal gue, effl sua compoi:sii....., t7Eio plenária, declarou a
ineenstib ,loionalid ade da exigibilidade do FINSOCIAL, no que
exceder à allquota de 0,5X, por . afronta aos princípios nonstitu-
cionais.

Com vistas a minimizar o ônus de sucumbônnia e O

desgaste natural dos nrg'áo da Administraçto decorrente das
sucessivas decisi."5 ,-,,2s contrárias á Un.52,1,5.0, o Poder Executivo edi-
tou, em • 10711/95, a MP no 1.202, determinado o cancelamento e
arquivamento dos ,-,, esoeni_vos orocesads _iscais cue c____=.......i:Javam 5/„.0	 ,,

A:',
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exigência do FÏNSGSTAL dom base em allei:..=lcds superiores. a ='")„'ii.-Y,
Medida rrcvísdria essa que, vem sendo rr'''',.A.A,:r.ilA até o presente
mês,

Nestas circunstâncias, O de se excluir da exigên-
cia 2 importnncia que ex:ceder a a pl .i' graçn fin percentual d2 0,5'X
previsto no Decrato-lei no 1.910/S2,

Tem,-bem ne que respei i-a a ess.a qoutruiç:r:Y.e existo
determinação expressa dc ri:122;.- Executivo, através da prefalada
Medida Pr-ovisóría, para cance,e,7 2 arquivar us processos fiscais
que cuidam do lang„,=eggto da Centribuição Social relotiva ao
periodc base de 1. - -E2, execio 2E, 19229, E.FT razão dos reiteradas
decisbes dc Supremo Tribunal Federai, no senti glo de ssrgsiderar
ineg=teli::uctooe l: A g-.:=,;1H.,,,ição, incidente sobro . c lucre apurado
no balançu ,,--ngg.2,-,2g.::d em :::;1/121513, por afronta. aw princlpio da
irretreatividade„

Sendo assim, é de, se afastar a. exigência da.
coutri'bui	 social reTaíva ao exercioís do 199S„

Por todo O exposto, Rei g-iatto as preliminares de
nulidade' -do la g,v-,.-gion ar2urdas e, ne mérito, Dou provimento
parcioi oo recurso, ;2.-..=:r...,¡: .,..,,:= ;.----7H:';- tCtl;i:..et::	 exigência	 do
PIS/FATURAMNTfl fundada nos Decretos-leis no 2.445/88 2 2.449/SS;
b) determinar que o FINSSCIALS FATURAMENTS, nos periodcxa-base de
1989 e 1991, seJa calculado com base na eliqugdta de 0,57,-li f.meic
por. cento); c) exclull a exigãncia da corntri.buic social
reletí‘fa an n,2,,'":: o Je 1.9S9, perle:do-base de 1939_

arasIlia, DF, 15 de outubro. de 1996

''....----------""
JEIF- g- ÉE -Fl.l2TFTR ,Z F .---sNllJDC,	 :-lU".LATSR
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